
PARECER Nº       , DE 2019 

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, 
JUSTIÇA E CIDADANIA, sobre o Projeto de 

Lei (PL) nº 3715, de 2019, do Senador Marcos 
Rogério, que altera o art. 5º da Lei no 10.826, de 

22 de dezembro de 2003, para considerar, para 
fins de posse de arma de fogo, que a residência 
ou domicílio compreende toda a extensão do 

imóvel rural. 

RELATOR: Senador ALESSANDRO VIEIRA 

I – RELATÓRIO 

Submete-se à análise desta Comissão o Projeto de Lei (PL) nº 

3715, de 2019, do Senador Marcos Rogério, que altera o art. 5º da Lei no 
10.826, de 22 de dezembro de 2003, para considerar, para fins de posse de 

arma de fogo, que a residência ou domicílio compreende toda a extensão 
do imóvel rural. 

Não foram apresentadas emendas. 

II – ANÁLISE 

De acordo com o inciso primeiro do art. 101 do Regimento 

Interno do Senado Federal (RISF), compete à Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania (CCJ) opinar sobre a constitucionalidade, juridicidade e 

regimentalidade das matérias que lhe forem submetidas por despacho da 
Presidência. 

Além disso, conforme as alíneas c e d do inciso segundo do 
mesmo dispositivo, também compete à CCJ emitir parecer, quanto ao 

mérito, sobre as matérias de competência da União, entre elas, segurança 
pública e direito penal. 
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Não foi encontrada nenhuma inconstitucionalidade formal ou 
material. O Projeto observa a juridicidade, por atender aos requisitos de 
adequação da via eleita, generalidade, abstração, coercitividade, inovação e 

concordância com os princípios gerais do Direito. Além disso, a matéria 
não contraria nenhuma norma regimental. 

Quanto ao mérito, a proposição é conveniente e necessária. O 
morador rural, por viver em áreas remotas, não tem a mesma proteção que 

o Estado busca oferecer a quem mora nos grandes centros urbanos. Por 
estar mais vulnerável, o morador do campo precisa, não só na sede, mas em 

qualquer ponto de sua propriedade, de meios para se defender dos inúmeros 
riscos a que está exposto, como roubo de animais, roubo de máquinas e 

roubo de safra. Ele pode, ainda, ser atacado num quintal, numa plantação, 
num curral, num galpão, enfim, em qualquer espaço de sua propriedade. 

Assim, nada mais justo do que garantir ao morador rural a posse de arma de 
fogo em toda a extensão de seu imóvel, para que possa exercer o direito à 
legítima defesa e ao desforço imediato, sem a ameaça de ser preso por 

porte ilegal de arma de fogo. 

 

III – VOTO 

Em face do exposto, o voto é pela constitucionalidade, 

juridicidade e regimentalidade e, no mérito, pela aprovação do Projeto de 
Lei (PL) nº 3715, de 2019. 

Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relator 
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